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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA

SUL DE MINAS GERAIS

Campus Muzambinho

Bairro Morro Preto – Caixa Postal 02 – Muzambinho/MG – CEP: 37890-000
Fone: (0xx35) 3571-5051
CONCORRÊNCIA Nº 01/2017
PROCESSO: 23346.001822.2017-59
O CAMPUS MUZAMBINHO DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO SUL DE MINAS GERAIS, por intermédio da Comissão Permanente de Licitação, nomeada pela Portaria n.º 054, de 18/04/2017, torna público que realizará licitação na modalidade CONCORRÊNCIA, do tipo MAIOR OFERTA, obedecidas as disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 as alterações subsequentes, e as condições seguintes a que os licitantes devem submeter-se, sem qualquer restrição. 
RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES: Documentação e Proposta de Preço

LOCAL: Prédio Administrativo/setor de compras do Campus Muzambinho, situado na Estrada de Muzambinho, Km 35, Bairro Morro Preto, CEP: 37890-000 – Muzambinho(MG)
DIA : 24 de julho de 2017.

HORÁRIO: 14:00 horas.
1
DAS CONDIÇÕES INICIAIS
1.1
Se no dia supracitado não houver expediente, o recebimento e o início da abertura dos envelopes referentes a esta Concorrência realizar-se-ão no próximo dia útil de funcionamento do Campus Muzambinho do IFSULDEMINAS.

1.2
No local indicado serão realizados os procedimentos pertinentes a esta Concorrência, com respeito a:

1.2.1
recebimento dos envelopes “Documentação” e “Proposta”;
1.2.2
abertura dos envelopes “Documentação” e verificação da situação da licitante perante o SICAF;
1.2.3
devolução dos envelopes “Proposta” às licitantes inabilitadas; e
1.2.4
abertura dos envelopes “Proposta” das licitantes habilitadas.

1.3
As decisões da Comissão Permanente de Licitação serão comunicadas mediante publicação no Diário Oficial da União e em jornal de grande circulação e na homepage do Campus Muzambinho do IFSULDEMINAS, clicando no link licitações, pelo menos por 01 (um) dia, salvo com referência àquelas que puderem ser comunicadas diretamente, mediante ofício, aos representantes legais das licitantes, principalmente quanto a: 

1.3.1
habilitação ou inabilitação da licitante;
1.3.2
julgamento das propostas; 
1.3.3
resultado de recurso porventura interposto; 
1.3.4
resultado de julgamento desta Concorrência.

1.4
A solicitação de esclarecimento de dúvidas a respeito de condições deste Edital e de outros assuntos relacionados a presente licitação deverá ser efetuada pelas empresas interessadas em participar do certame preferencialmente até o 3º (terceiro) dia útil que anteceder a data estabelecida no preâmbulo deste Instrumento convocatório para a reunião de recebimento e abertura dos envelopes “Documentação” e “Proposta”, por meio do e-mail: compras@muz.ifsuldeminas.edu.br ou pelo fone (35) 3571-5056.

1.5
O esclarecimento de dúvidas a respeito de condições deste Edital e de outros assuntos relacionados a presente licitação serão divulgados mediante publicação de notas na página web, no endereço www.muz.ifsuldeminas.edu.br, cabendo às licitantes o ônus de acessá-lo para a obtenção das informações prestadas pela Comissão Permanente de Licitação.
1.6
Os licitantes, antes de apresentarem suas propostas, deverão analisar toda documentação referente à presente Concorrência, dirimindo, oportunamente, todas as dúvidas, de modo a não incorrerem em omissões que jamais poderão ser alegadas em favor de eventuais alterações dos preços propostos. 

1.6.1
Após a formulação da proposta vencedora do certame, não será levada em conta qualquer reclamação ou solicitação, seja a que título for, de alteração dos preços constantes da proposta do CONTRATADO.
2.
OBJETO
2.1
Constitui objeto do presente Edital a CONCESSÃO ONEROSA DE USO DE ESPAÇO FÍSICO DESTINADO À EXPLORAÇÃO COMERCIAL, ÚNICA E EXCLUSIVAMENTE DE CANTINAS, para atender a comunidade discentes, visitantes e servidores do Campus Muzambinho. 
3
DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO
3.1
Poderão participar desta Concorrência quaisquer licitantes que comprovem possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos no item - DA HABILITAÇÃO PRELIMINAR, e que tenham especificado, como objetivo social da empresa, expresso no estatuto ou contrato social, atividade pertinente e compatível com o objeto desta Concorrência.

3.2
O cadastramento da licitante no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF (Níveis I, II, III, IV), de que trata a IN MARE Nº 2/2010 SLTI e Portaria Normativa 27/2010 SLTI e suas alterações, são válidos como parte dos requisitos mínimos da HABILITAÇÃO PRELIMINAR;

3.3
O cadastramento e a habilitação parcial no SICAF poderão ser realizados em qualquer unidade dos órgãos/entidades que integram o Sistema de Serviços Gerais – SISG, localizados nas Unidades da Federação.

3.4
Não poderão participar desta Concorrência:
3.4.1
empresário suspenso de participar de licitação e impedido de contratar com o IFSULDEMINAS, durante o prazo da sanção aplicada;

3.4.2
empresário declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação;

3.4.3
empresário impedido de licitar e contratar com a União, durante o prazo da sanção aplicada;

3.4.4
sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;

3.4.5
empresário cujo estatuto ou contrato social não inclua o objeto deste procedimento licitatório;

3.4.6
empresário que se encontre em processo de dissolução, recuperação judicial, recuperação extrajudicial, falência, concordata, fusão, cisão, ou incorporação;

3.4.7
sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum; 

3.4.8
consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição.
3.5
Por força do que dispõe o Capítulo V, artigos 42 a 45 da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, as microempresas e empresas de pequeno porte terão tratamento diferenciado e favorecido a ser dispensado no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, especialmente no que se refere à preferência nas aquisições de bens e serviços pelos Poderes Públicos.

3.6
É expressamente proibida a participação nesta licitação, por si ou por terceiros, de dirigentes e servidores do IFSULDEMINAS-CAMPUS MUZAMBINHO e de qualquer outro órgão ou entidade da Administração Pública Federal, observadas as normas que estabelecem os direitos e deveres do Servidor Público.
4.
DO PROCEDIMENTO
4.1
O representante legal da licitante, identificado por documento hábil, deverá entregar, impreterivelmente, os envelopes “Documentação” e “Proposta” até o dia, horário e local já fixados no preâmbulo.

4.2
Não será aceita, em qualquer hipótese, a participação de licitante retardatária, a não ser como ouvinte;

4.3
As pessoas que não comprovarem possuir poderes para representação legal das licitantes somente poderão participar da sessão como ouvintes.

4.4.
Uma vez iniciada a abertura dos envelopes “Documentação” e “Proposta” não serão permitidas quaisquer retificações que possam influir no resultado final desta Concorrência, ressalvado o disposto nas condições estipuladas neste Edital.

4.5
Na primeira sessão, os envelopes contendo os documentos relativos à habilitação serão abertos, na presença das interessadas, pela Comissão Permanente de Licitação, que fará a conferência e dará vista da documentação, a qual deverá ser rubricada por todos os representantes legais das licitantes presentes.

4.6
Abertos os envelopes “Documentação”, a Comissão Permanente de Licitação, a seu juízo exclusivo, poderá apreciar os documentos de cada licitante e, na mesma reunião, divulgar o nome das habilitadas e das inabilitadas, devendo ser devolvidos às últimas os envelopes “Proposta”, devidamente fechados desde que não tenha havido recurso ou após sua denegação.

4.7
A regularidade do cadastramento e da habilitação parcial da licitante que optar por prestar suas informações mediante o SICAF será confirmada por meio de consulta “on line”, quando da abertura dos envelopes “Documentação”.

4.8
Procedida a consulta “on line”, serão impressas declarações demonstrativas da situação de cada licitante, as quais serão juntadas aos autos do processo licitatório após terem sido assinadas pelos membros da Comissão e por todos os representantes legais dos licitantes presentes..
4.9
Havendo irregularidade no cadastramento ou na habilitação parcial da licitante que optar por apresentar as informações constantes do SICAF, será a mesma inabilitada. 

4.10
No caso de a licitante ser inabilitada por conta de irregularidade constatada quando da consulta no SICAF, e comprovar, exclusivamente mediante apresentação do formulário de Recibo de Solicitação de Serviço, conforme (art. 37 da IN nº 02/2010 SLTI/MPOG), ter entregue a documentação à sua Unidade Cadastradora no prazo regulamentar, o Presidente da Comissão suspenderá os trabalhos e comunicará o fato ao Órgão gestor do SICAF. 

4.11
As licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no envelope “Documentação”, ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido nesta Concorrência ou com irregularidades, serão inabilitadas, não se admitindo complementação posterior.

4.12
Não sendo necessária a suspensão da reunião para análise da documentação ou realização de diligências ou consultas, a Comissão decidirá sobre a habilitação de cada licitante.
4.12.1
se, eventualmente, surgirem dúvidas que não possam ser dirimidas de imediato pela Comissão Permanente de Licitação e conduzam à interrupção dos trabalhos, serão elas consignadas em Ata e a conclusão da habilitação dar-se-á em sessão convocada previamente, ou mediante publicação na página web do Campus Muzambinho do IFSULDEMINAS www.muz.ifsuldeminas.edu.br
4.13
as licitantes serão convocadas a comparecer, ficando os envelopes “Proposta” sob a guarda da Comissão Permanente de Licitação, devidamente rubricados no fecho pelos seus membros e pelos representantes legais das licitantes presentes.

4.14
ocorrendo o desdobramento da sessão de habilitação, nova data e horário serão estabelecidos pela Comissão Permanente de Licitação para a abertura dos envelopes “Proposta”.

4.15
Após a abertura dos envelopes “Documentação”, os demais, contendo as “Propostas”, serão abertos:
4.15.1
se houver renúncia registrada em Ata ou formalizada por escrito de todas as licitantes presentes ao direito de interposição de recurso; ou
4.15.2
após transcorrido o prazo regulamentar, sem que tenha havido interposição de recurso; ou
4.15.3
após dado a conhecer o deferimento ou indeferimento de recurso interposto.
4.16
As aberturas dos envelopes “Documentação” e “Proposta” serão realizadas em sessão pública, da qual se lavrará ata circunstanciada, assinada pelos membros da Comissão Permanente de Licitação e pelos representantes legais das licitantes presentes.

4.17
Consideradas as ressalvas contidas neste Edital, qualquer reclamação deverá ser feita no ato da reunião pelos representantes legais das licitantes presentes; 

4.18
a inabilitação da licitante importa preclusão do seu direito de participar das fases subsequentes.

4.19
Se não houver tempo suficiente para a abertura dos envelopes “Documentação” e “Proposta” em um único momento, em face do exame da documentação e da conformidade das propostas apresentadas com os requisitos deste edital, os envelopes não abertos, já rubricados no fecho, ficarão em poder da Comissão Permanente de Licitação até a data e horário marcados para prosseguimento dos trabalhos.

4.20 Todos os documentos e igualmente as propostas serão rubricados pelos membros da Comissão Permanente de Licitação e pelos representantes legais das licitantes presentes à sessão.

4.21
Após a fase de habilitação, não caberá desistência das propostas, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão Permanente de Licitação.

4.22
Ultrapassada a fase de habilitação das licitantes e abertas as propostas, não caberá desclassificá-las por motivo relacionado com a habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o resultado do julgamento.

4.23
É facultada à Comissão Permanente de Licitação ou à autoridade superior, em qualquer fase desta Concorrência, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente das propostas.

4.24
Considera-se como representante legal qualquer pessoa investida de poderes pela licitante, mediante contrato, procuração ou documento equivalente, para falar em seu nome durante a reunião de abertura dos envelopes, seja referente à documentação ou à proposta.

4.24.1
Entende-se por documento credencial:
4.24.1.1
contrato social, quando a pessoa credenciada for sócia ou proprietária da empresa licitante;

4.24.1.2
procuração ou declaração da licitante com poderes para que a pessoa credenciada possa falar em seu nome em qualquer fase desta licitação;

4.25
cada representante poderá representar apenas uma licitante;

4.26
o documento de representação poderá ser apresentado à Comissão Permanente de Licitação no início dos trabalhos, isto é, antes da abertura dos envelopes "DOCUMENTAÇÃO” e “PROPOSTA", ou quando esta o exigir; 
4.27
a não apresentação do documento legal de representação não inabilitará a licitante, mas impedirá o seu representante de se manifestar e responder em seu nome.
4.28
Os envelopes contendo as propostas das empresas inabilitadas ficarão à disposição das licitantes pelo período de 10 (dez) dias úteis, contados do encerramento da licitação (transcorrido o prazo regulamentar para interposição de recurso contra o resultado da licitação ou, se for o caso, quando denegados os recursos interpostos), após o que serão destruídos pela Comissão Permanente de Licitação.
5.
DA VISTORIA FACULTATIVA
5.1
A concorrente poderá realizar vistoria prévia e inspecionar o local objeto da concessão de modo a obter, para sua própria utilização e por sua exclusiva responsabilidade, toda a informação necessária à elaboração da proposta. A vistoria poderá ser efetuada até um dia anterior a data da licitação das 08:00 as 11:00 e das 13:30 as 16:30 horas, sendo agendada com o Diretor Administrativo do Campus, ou pessoa designada para tal, não sendo aceitas alegações posteriores de desconhecimento das mesmas. 

6.
DA HABILITAÇÃO: ENVELOPE N º 01
6.1
Na data, horário e local estabelecidos no preâmbulo deste Edital e seus Anexos, a Comissão Permanente de Licitação do Campus Muzambinho dará início à fase de abertura do processo de licitação, procedendo-se ao recebimento dos envelopes de proposta de preços e documentação. A documentação deverá ser apresentada em envelope lacrado, contendo do lado externo, os seguintes dizeres:

	ENVELOPE 1 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIAS E TECNOLOGIA DO SUL DE MINAS GERAIS –

CAMPUS MUZAMBINHO

CONCORRÊNCIA Nº 01/2017
RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA

CNPJ DA EMPRESA


6.2
O fornecedor deverá estar CADASTRADO no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores do Governo Federal- SICAF, no ramo de atividade pertinente ao objeto desta licitação, nos níveis de I,II,III e IV. situação esta que será verificada “On-Line” no início dos trabalhos de análise da documentação, em cumprimento ao disposto no Decreto n.º 1.094, de 23 de março de 1994 e Instrução Normativa n.º 02, de 11 de outubro de 2010 e alterações.

6.3
O licitante deverá apresentar nesta licitação, junto com a documentação para habilitação (Envelope nº 1), a comprovação de patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, sob pena de inabilitação, conforme Artigo 31, parágrafos 2º e 3º da Lei nº 8.666/93, com as suas alterações posteriores.
6.4
Em caso da empresa licitante se enquadrar como ME/EPP, esta deverá apresentar documentação atualizada que comprove seu enquadramento, para que possa usufruir dos benefícios da Lei Complementar nº 123/2006;
6.4.1
A comprovação de enquadramento poderá ser apresentada através de Declaração emitida pela empresa licitante, juntamente com a Certidão Simplificada, ou documento equivalente, atualizados, emitido pela Junta Comercial Estadual.
6.4.2
A não apresentação da documentação a qual se refere os itens 6.4) e 6.4.1) implica da decadência do direito.

6.4
O participante que NÃO OPTAR por serem verificados no SICAF seu cadastro e regularidade, compreendendo os níveis de I,II,III e IV. deverá apresentar, dentro do ENVELOPE Nº 01, sob pena de inabilitação, os seguintes documentos:

6.5
Relativos à Habilitação Jurídica:
6.5.1
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado, em se tratando de sociedades empresariais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
6.5.1.1
os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;
6.5.2
inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício; e
6.5.3
decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
6.6
Relativos à Regularidade Fiscal:
6.6.1
prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

6.6.2
prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado;

6.6.2.1
em razão de o objeto do certame se referir a prestação de serviços deverá ser apresentada, obrigatoriamente, a prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal;
6.6.3
prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; e
6.6.3.1
faz parte da prova de regularidade para com a Fazenda Federal, a Certidão Quanto à Dívida Ativa da União, fornecida pela Procuradoria da Fazenda Nacional.
6.6.4        prova de regularidade relativa à Seguridade Social (CND) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.

6.6.5          Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, em cumprimento ao disposto na Lei nº 12.440, de 07/07/2011.

6.7
Relativos à Qualificação Econômico-Financeira:
6.7.1
O licitante deverá apresentar nesta licitação, junto com a documentação para habilitação (Envelope nº 1), a comprovação de patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, sob pena de inabilitação, conforme Artigo 31, parágrafos 2º e 3º da Lei nº 8.666/93, com as suas alterações posteriores.
6.8
Todas as licitantes, inclusive as optantes pelo SICAF, deverão apresentar, dentro do Envelope nº 01, os seguintes documentos:
6.8.1
Declaração ou Atestado de Capacidade Técnica emitido por entidade pública ou privada, idônea, estabelecida no território nacional, comprovando que o licitante executa ou executou a prestação dos serviços objeto da presente licitação ou de natureza similar (Modelo – Anexo II);
6.8.2
Declaração formal de que conhece e aceita todas as condições previstas no presente edital, submetendo-se às sanções que possam sobrevir da sua eventual infringência, (Modelo – Anexo III);
6.8.3
Declaração de inexistência em seu quadro de pessoal de empregado com menos de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos do inciso XXXIII, do artigo 7° da Constituição Federal, inciso V, artigo 27 da Lei 8666/93, de que não está em inadimplência com execução de serviços ou descumprimento de Contrato com a Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal  e de Inexistência de fato superveniente impeditivo de habilitação, na forma do Art. 32, § 2o, da Lei 8.666/93 e alterações posteriores, salvo se declarado -(Modelo - Anexo IV);

6.8.4
Declaração de Elaboração Independente de Proposta (Modelo – Anexo VI);
6.9
Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar:

6.9.1
em nome da licitante, e, preferencialmente, com número do CNPJ e endereço respectivo:
I.
se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; ou

II.
se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial;

III.
serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz;

6.10
Os documentos exigidos nesta Concorrência poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por Cartório competente ou por membro da Comissão Permanente de Licitação ou publicação em órgão da imprensa oficial. Os documentos poderão ser autenticados pela Comissão Permanente de Licitação, a partir do original, até horário da abertura dos envelopes documentação;
6.10.1
serão aceitas somente cópias legíveis;

6.10.2
não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas; e

6.10.3
a Comissão Permanente de Licitação reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre que julgar necessário.

6.11
Os documentos pertinentes e exigidos neste Edital, dentro do ENVELOPE Nº 01, deverão, de preferência, ser entregues numerados sequencialmente e na ordem indicada neste Edital, a fim de permitir maior rapidez durante a conferência e exame correspondente.

7.
DA PROPOSTA: (ENVELOPE Nº 02)
7.1
A PROPOSTA DE PREÇOS, Modelo Anexo VII deverá ser apresentada em envelope lacrado, contendo do lado externo, os seguintes dizeres:

	ENVELOPE 2 – PROPOSTA DE PREÇOS

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIAS E TECNOLOGIA DO SUL DE MINAS GERAIS

CAMPUS MUZAMBINHO

CONCORRÊNCIA Nº 01/2017
RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA

CNPJ DA EMPRESA


7.2
A Proposta de Preço - ENVELOPE II, deverá ser redigida em língua portuguesa, em moeda corrente nacional, formulada em papel timbrado, em 01 (uma) via, datilografada ou impressa por meio computacional, sem emendas ou rasuras, contendo no mínimo os seguintes requisitos:

7.2.1
Nome do proponente, endereço, suas características, identificação (individual ou social), aposição do carimbo com o nº do CNPJ, Inscrição Estadual e Municipal, telefone e e-mail;

7.2.2
PARA O ITEM 1 – Para as cantinas da Unidade Campus Muzambinho, Unidade Centro de Ciências Aplicadas à Educação e Saúde – Cecaes e Unidade José Januário de Magalhães, com Indicação da TAXA DIÁRIA por dia letivo de utilização ofertada pela concessão de uso da área destinada à exploração dos serviços de cantina, observado o mínimo de R$ 111,00 (Cento e onze reais) x 200(Dias Letivos), Total anual de 22.200,00
7.2.3
   Indicação de valor fixo da TAXA MENSAL de utilização de energia elétrica e água, observado o valor de R$ 350,00(Trezentos e cinquenta reais);
7.2.3.1
A taxa referida no item anterior vigorará até que o Campus proceda a instalação dos medidores de energia elétrica e água. As despesas correspondentes ao consumo de água e energia elétrica serão apuradas através de medições a serem realizadas mensalmente pelo Concedente, e os valores do KVA e LITRO de água serão os mesmos utilizados pela CEMIG e COPASA, referente ao perímetro urbano.
7.2.4
Indicar o prazo de validade da proposta, que deverá ser de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura.

7.2.5
Havendo divergência entre o valor em algarismos e o valor por extenso, prevalecerá o maior valor;

7.3
O preço proposto é de exclusiva e total responsabilidade da licitante, não sendo admitidos quaisquer acréscimos, supressões ou retificações nas propostas depois de apresentadas, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão Permanente de Licitação;

7.3.1
Os preços apresentados nas propostas devem incluir todos os custos tais como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, treinamentos, lucros e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus Anexos;

7.3.2
Quaisquer tributos, despesas e custos, diretos ou indiretos, omitidos na proposta ou incorretamente cotados que não tenham causado a desclassificação da mesma por caracterizar preço inexequível no julgamento das propostas, serão considerados como inclusos no preço, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer título, devendo os produtos serem fornecidos sem ônus adicionais.
7.4
É vedado, aos Licitantes, após a entrega dos envelopes contendo os documentos de habilitação e as propostas de preços, a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente nos mesmos;

7.5
A simples participação neste certame implica na aceitação de todas as condições estabelecidas neste edital;
7.6
As páginas que comporão a Proposta deverão estar rubricadas, sendo que no final da última página deverá estar datada e assinada pela licitante ou seu representante legal.

7.7
A proposta cujo preço do arrendamento TAXA DIÁRIA por dia letivo for inferior aos preços mínimos estabelecidos no edital e seus anexos, e prazo de pagamento superior ao décimo dia útil de cada mês, será desclassificada.
7.8     O Calendário Escolar aprovado será o instrumento oficial para cálculo do valor da taxa 
de aluguel
7.9
Estimativa anual de dias letivos é de 200(Duzentos) Dias.
7.10
Segue tabela de cálculos dos valores das taxas de aluguel que poderão ter alteração de acordo com o calendário anual aprovado.
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8
DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
8.1
Após analisar a conformidade das propostas com o estabelecido neste Edital e seus Anexos, será declarado como mais vantajosa para a Administração, a oferta de MAIOR VALOR DA TAXA DIÁRIA de utilização.

8.2
A Comissão Permanente de Licitação poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao Quadro de Pessoal do Campus, ou ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para se orientar na sua decisão.

8.3
Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista nesta Concorrência, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido, preço ou vantagem baseados nas ofertas das demais licitantes.

8.4
À Comissão Permanente de Licitação, além do recebimento e exame das propostas, caberá o julgamento da obediência às condições aqui estabelecidas, bem, ainda, em seus Anexos, e a decisão quanto às dúvidas ou omissões deste Edital.

9.
DO DESEMPATE
9.1
No caso de empate entre duas ou mais propostas, será aplicada a regra contida na Lei complementar 123/2006;  e caso nenhuma licitante seja micro ou pequena empresa, será efetuado sorteio em ato público, para o qual todas as licitantes empatadas serão convocadas.

10.
DOS RECURSOS
10.1
Observado o disposto no artigo 109 da Lei n.º 8.666/93, a licitante poderá apresentar recurso ao Presidente da Comissão Permanente de Licitação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato ou lavratura da ata, nos casos de habilitação ou inabilitação da licitante ou do julgamento das propostas, anulação ou revogação desta Concorrência.

10.2
Interposto, o recurso será comunicado às demais licitantes que poderão impugná-lo no prazo de 05 (cinco) dias úteis. Findo esse período, impugnado ou não o recurso, a Comissão Permanente de Licitação poderá, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, reconsiderar a sua decisão ou fazê-lo subir, devidamente informado, ao Diretor de Administração e Planejamento do Campus para encaminhamento a Direção Geral.

10.3
Quaisquer argumentos ou subsídios concernentes à defesa da licitante que pretender modificação total ou parcial das decisões da Comissão Permanente de Licitação deverão ser apresentados por escrito, exclusivamente, anexando-se ao recurso próprio.

10.4
Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da licitação à licitante vencedora;

10.5
Os autos do procedimento permanecerão com vista franqueada aos interessados, na sede do Campus Muzambinho, na Estrada de Muzambinho, Km 35, Bairro Morro Preto, CEP: 37890-000, Cx. Postal 02, Muzambinho-MG, Fone nº (35) 3571- 5056, das 7 horas às 11 horas e das 13 horas às 17 horas, de segunda à sexta-feira.

11.
DA ADJUDICAÇÃO
11.1
O objeto desta Concorrência será adjudicado a (s) empresa (s) vencedora (s), depois de atendidas as condições estabelecidas neste Edital.
12.
DO TERMO DE CONTRATO
12.1
Sem prejuízo do disposto no Capitulo III e IV da Lei n. 8666/93, o Contrato de Concessão referente à execução dos serviços será formalizado e conterá, necessariamente, as condições já especificadas neste ato convocatório.

12.2
Quaisquer condições apresentadas pela licitante vencedora em sua proposta, se pertinentes, poderão ser acrescentadas ao Contrato de Concessão a ser assinado desde que compatíveis com os dispositivos legais e com as condições deste Edital.

13.
DA ASSINATURA DO TERMO DE CONTRATO DE CONCESSÃO
13.1
A administração do Campus Muzambinho convocará oficialmente a licitante vencedora, durante a validade da sua proposta para, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, assinar o Contrato de Concessão, aceitar ou retirar o instrumento equivalente sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízos das sanções previstas no art. 81 da Lei n.º 8.666/93.

13.2
O prazo da convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração.

13.3
É facultada à Administração do Campus, quando a convocada não assinar o referido documento no prazo e condições estabelecidos, chamar as licitantes remanescentes, obedecida a ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada ou revogar esta Concorrência, independentemente da cominação prevista no art. 81 da Lei n. 8.666/93.

13.4
A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar o Contrato de Concessão, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades legalmente estabelecidas;

13.4.1
O disposto no subitem anterior não se aplica às licitantes convocadas nos termos do § 2º do art. 64 da Lei n. 8.666/93, que não aceitarem a contratação, nas mesmas condições propostas pela adjudicatária, inclusive quanto ao prazo e valor da taxa de utilização.
13.5
A execução dos contratos somente poderá iniciar após o vencimento do contrato vigente 
conforme segue:

13.5.1
ITEM 01 Unidade Cantina do Campus – Vencimento do contrato em 01 de setembro de 2017; Cantina da Unidade Cecaes – Vencimento do contrato em 26 de junho de 
2017. Unidade José Januário de Magalhães ainda não tem contrato.
14.
DOS PREÇOS DA ALIMENTAÇÃO
14.1
Os preços estabelecidos nos produtos comercializados são aqueles constantes no item 8 do Projeto Básico.
15.
DO PAGAMENTO
15.1
A concessionária pagará mensalmente, até o 10º (décimo) dia útil do mês subsequente, a título de contrapartida, na forma da legislação vigente, o valor correspondente a sua proposta de preços, acrescido do valor das taxas de energia elétrica e água, referente a utilização mensal.

15.2
O pagamento só será confirmado mediante a apresentação do comprovante de pagamento acompanhado pelo comprovante de regularidade da habilitação prevista;

15.3
O recolhimento da contrapartida da concessão será efetuado, exclusivamente, por meio de GRU – Guia de Recolhimento da União, em nome do Campus Muzambinho;

15.4
A Concessionária sob pena de rescisão contratual deverá apresentar mensalmente ao fiscal do Contrato o comprovante de pagamento.

15.5
Será procedida consulta "ON LINE" junto ao SICAF antes de cada recebimento a ser efetuado pela CONTRATADA, para verificação da situação do mesmo, relativamente às condições exigidas na contratação, cujos resultados serão impressos e juntados aos autos do processo. Em caso de irregularidade, o setor financeiro notificará a CONTRATADA, por escrito, para que regularize sua situação, num prazo de 10 (dez) dias corridos, prorrogável por igual período ou, no mesmo prazo, apresente, a documentação contemplada no sistema SICAF ou, ainda, apresente sua defesa, sob pena de rescisão do Contrato, em cumprimento ao Parecer PGFN/CJU Nº 401, de 24/03/2000.

15.6 Caso a concessionária não pague o boleto (GRU da taxa de aluguel) dentro do prazo inicialmente estipulado, a mesma deverá procurar o setor financeiro do Câmpus para recalcular o boleto com a multa e juros devidos.

15.6.1 Será cobrado uma multa de 2% do valor do boleto e juros de mora de 0,033% ao dia ou 1% ao mês. 

16.
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (CONCEDENTE)
16.1
Além da obrigações previstas no Projeto Básico, são obrigações do Concedente:

16.1.1
Aprovar a relação de produtos a serem comercializados;

16.1.2
Conferir, por meio do Departamento de Administração e Planejamento, ao iniciar a prestação de serviços, a situação física do cômodo que será instalada a cantina, bem como a existência de bens patrimoniais que possam vir a ser disponibilizados na concessão, conferindo, também as suas condições de uso e de funcionamento;

16.1.3
Efetuar a fiscalização de uso do local, objeto da concessão e exigir o fiel cumprimento de todos os serviços e demais condições pactuadas no Instrumento Contratual;

16.1.4
Supervisionar a execução dos serviços por intermédio de servidor designado pelo Campus;

16.1.5
Fiscalizar a limpeza dos equipamentos, móveis e utensílios utilizados na execução dos serviços; 

16.1.6
verificar a qualidade dos produtos fornecidos;

16.1.7
Assinar, ao término da concessão de uso, termo declarando que recebeu o imóvel limpo, desimpedido, isentando, assim, a CONCESSIONÁRIA de quaisquer débitos ou obrigações;
16.1.8
Quando não providenciado pela concessionária os materiais e equipamentos necessários, caberá ao Concedente, tendo em vista as condições físicas do local a ser executado o objeto, definir quais móveis, utensílios e equipamentos serão apropriados e suficientes a execução dos serviços;

17.
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (CONCESSIONÁRIA)
17.1
Além das obrigações previstas no Projeto Básico, são obrigações da Concessionária:

17.1.1
A CONCESSIONÁRIA deverá entrar em operação, em no máximo, 30 (trinta) dias corridos, contados da data de liberação oficial do espaço pelo Campus, sob pena de multa sobre o valor do contrato
18.1.2 Manter, durante toda a execução do Contrato, compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação exigidas na licitação e na legislação municipal, estadual e federal.
17.1.3
Fornecer os produtos de acordo com o estabelecido no Edital e com as exigências da fiscalização do CONCEDENTE, seguindo rigorosamente as normas de higiene;

17.1.4
Manter limpo e conservado todos os espaços internos e externos de uso da Concessionária, inclusive as lixeiras,

17.1.5
Respeitar as normas e procedimentos do CONCEDENTE quanto à segurança interna (entrada e saída de pessoal e material), além de respeitar as normas de segurança do trabalho;

17.1.6
Providenciar para que a tabela de preços esteja à disposição da Administração e consumidores em local visível e prover-se de troco suficiente para atender aos usuários;

17.1.7
Não aproveitar, em hipótese alguma, qualquer componente de produtos preparados e não servidos ou sobras para confecção dos produtos a serem comercializados nas cantinas;

17.1.8
Conservar, adequadamente, por sua conta e risco, os estoques de gêneros alimentícios e materiais necessários à execução dos serviços;

17.1.9
Manter limpa a área total da cantina/lanchonete (cozinha, área de atendimento interna, externa e equipamentos) diariamente, o recolhimento do lixo produzido é de responsabilidade da contratada como recolher, garrafas pet, embalagens de chocolate, embalagens de salgadinhos, papéis de bala, papéis de chiclete, etc.)
17.1.10
A retirada do lixo é de responsabilidade da CONCESSIONÁRIA;

17.1.11
Manter um programa periódico de desinsetização e desratização, com frequência de acordo com a necessidade local;

171.12
A CONCESSIONÁRIA ficará responsável pela preparação do local a ser dedetizado e desratizado providenciando a retirada de alimentos, utensílios etc.

18.1.13 Prover os móveis, equipamentos, máquinas, vasilhames e utensílios necessários para a prestação dos serviços, em quantidade suficiente a proporcionar um bom atendimento;

17.1.14
Apresentar a lista de todos os materiais e equipamentos instalados no espaço reservado ao funcionamento da cantina ao responsável pelo Campus por ocasião da instalação dos mesmos;
17.1.15
Fornecer lixeiras com tampa móvel e sacos de plásticos no interior, para toda área do estabelecimento e de acordo com as normas de coleta seletiva, ou conforme determinado pelo CONCEDENTE;

17.1.16
Zelar pela aparência e estrutura do local, mantendo-o sempre organizado, sem infiltrações, paredes mofadas, descascadas, entre outros.

17.1.17
As manutenções mencionadas, se decorrentes de tempo de uso ou de fatores externos, alheios ao uso incorreto, deverão ser avaliados e promovidos pelo CONCEDENTE;

17.1.18
Deverão ser mantidos, no local de trabalho, somente empregados que, tenham a idade permitida por lei para o exercício da atividade, e que gozem de boa saúde física e mental;

17.1.19
O pessoal necessário à execução do serviço, objeto da presente concessão, será de exclusiva responsabilidade da CONCESSIONÁRIA, observando a legislação trabalhista e as normas de Segurança e Higiene do Trabalho;
17.1.20
Os empregados deverão usar uniforme apropriado, em perfeitas condições de higiene e identificação por meio de crachás;

17.1.21
Não empregar sob qualquer regime ou alegação pessoas que mantenha vínculo empregatício com o CONCEDENTE;
18.1.22
O funcionário na função de caixa, não deverá servir ou manipular alimentos.

18.
DO REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS
18.1
O valor da concessão admite repactuação visando à adequação aos preços de mercado, observando o interregno mínimo de doze meses e demonstração analítica da variação dos custos dos componentes do contrato, devidamente justificada.

18.2
O valor mencionado poderá ser reajustado, anualmente, de acordo com a variação do IGPM (Índice Geral de preços do Mercado, mês anterior), divulgado pela Fundação Getúlio Vargas – FGV, contados a partir da data limite para a apresentação da proposta;

18.3
É vedada qualquer indexação de preços por índices gerais, setoriais ou que não reflitam a variação dos custos dos componentes do contrato.
19.
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
19.1
O descumprimento injustificado das obrigações assumidas nos termos deste edital, sujeita a licitante vencedora a multas, consoante o caput e parágrafos do art. 86 da Lei no 8.666/93 e alterações posteriores, incidentes sobre o valor anual proposto para concessão, na forma seguinte:

19.1.1
Quanto à obrigação da assinatura do Instrumento de Contrato no prazo estabelecido:

19.1.1.1
atraso até 2 (dois) dias, multa de 5% (cinco por cento);

19.1.1.2
a partir do 3º (terceiro) até o limite do 5º (quinto) dia, multa de 10% (dez por cento), caracterizando-se a inexecução total da obrigação a partir do 6º (sexto) dia de atraso.

19.1.2
Quanto às obrigações de solução de quaisquer problemas com os serviços prestados, e, quanto à aceitação de acréscimos e supressões no valor total da adjudicação:

19.1.2.1
atraso até 2 (dois) dias, multa de 5% (cinco por cento);

19.1.2.2
a partir do 3º (terceiro) até o limite do 5º (quinto) dia, multa de 10% (dez por cento), caracterizando-se a inexecução total da obrigação a partir do 6º (sexto) dia de atraso.
19.1.3
Se a adjudicatária não apresentar situação regular no ato da assinatura desse, sujeita-se às penalidades:
19.1.3.1
multa de 10% sobre o valor anual proposto para concessão.

19.2
Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da Lei 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do objeto adjudicado, a Administração poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à licitante vencedora multa de 25% (vinte se cinco por cento) sobre o valor anual proposto para concessão;

19.3
A licitante, adjudicatária ou contratada que deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da prestação dos serviços, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com o CAMPUS MUZAMBINHO pelo prazo de até 02 (dois) anos e, se for o caso, será descredenciada no Cadastro de Fornecedores por igual período, sem prejuízo da ação penal correspondente na forma da lei;

19.4
A multa, eventualmente imposta à adjudicatária, será cobrada através de GRU – Guia de Recolhimento da União, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Ser-lhe-á concedido o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, seus dados serão encaminhados ao Órgão competente para que seja inscrita na dívida ativa do Estado, podendo, ainda a Administração proceder a cobrança judicial da multa;

19.5
As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração.

19.6
Relativamente ao disposto neste Termo aplicam-se também, subsidiariamente, no que couberem, as disposições do Código de Defesa do Consumidor - Lei nº 8.078/90 e suas alterações.

20.
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
20.1
É facultada a Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública;

20.2
A autoridade competente poderá revogar a licitação por razões de interesse público derivado de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado;

20.2.1
As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito da CONTRATADA de boa fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato; 

20.3
Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação, assumindo ainda, todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta, uma vez que o Campus, não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório;

20.4
Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente normal nos Órgãos da Administração Publica Federal;

20.5
O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento da licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública;

20.6
As normas que disciplinam esta Licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança do processo;

20.7
As respostas aos pedidos de esclarecimento estarão disponíveis a todos os licitantes;

20.8
Aos casos omissos aplicam-se as disposições constantes da Lei no Lei 8.666/93 e alterações posteriores;

20.9
Poderá o Presidente da CPL, no interesse da administração, relevar omissões puramente formais.

20.10
Deverão os licitantes participantes permanecer no recinto da sessão até o término da mesma para a assinatura da ata;

20.11
Da reunião, lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes, devendo a mesma, ao final, ser assinada pelo Presidente e Comissão Permanente de Licitação e pelos licitantes presentes, ressaltando-se que poderá constar a assinatura dos demais membros, sendo-lhes facultado esse direito;
20.12
À Comissão Permanente de Licitação caberá o julgamento da obediência às condições aqui estabelecidas, bem, ainda, em seus Anexos, e a decisão quanto às dúvidas ou omissões deste Edital. Em todas as fases da licitação será aplicado o disposto na Lei Complementar n.º 123/2006, sendo que para aplicação dos benefícios as microempresas e as empresas de pequeno porte deverão apresentar seus registros nos órgão competentes.

20.13
A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à adjudicação;

21.
DO FORO
22.1
As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Federal, no Foro da cidade de Pouso Alegre, Seção Judiciária de Minas Gerais, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
Muzambinho, 13 de junho de 2017
ANDRÉA CRISTINA BIANCHI LÉO
Presidente da CPL
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA

SUL DE MINAS GERAIS

Campus Muzambinho

Bairro Morro Preto – Caixa Postal 02 – Muzambinho/MG – CEP: 37890-000
Fone: (0xx35) 3571-5051
ANEXO I- PROJETO BÁSICO
Referência:
Concorrência nº 01/2017
Processo nº: 23346.001822.2017-59
Objeto: Concessão onerosa de uso de espaço físico destinado à exploração comercial, única e exclusivamente de cantina.
1
DO OBJETO
1.1
O presente Projeto foi elaborado a fim de iniciar um processo licitatório destinado a exploração das dependências do Campus com instalações de Cantinas, visando atender aos discentes, docentes, servidores e visitantes do Campus, nas condições e especificações contidas neste Projeto.
1.2
O espaço da permissão é ideal para lanches rápidos (salgados, sanduíches, cafés e sucos, biscoitos, chocolates, refrigerantes, etc), bem como para o serviço de refeições (almoço e jantar). Esse serviço poderá ser por auto serviço ou por fornecimento de prato feito - executivo.
1.3 A Contratada deverá manter a cantina e 02 (dois) postos móveis de vendas nos Prédios da Agronomia(manhã e tarde) e Cafeicultura(noite) e Proeja, possibilitando que se ofereça aos alunos, servidores e visitantes os mesmos serviços sem a necessidade de se deslocar internamente no Campus, evitando riscos oriundos destes deslocamentos. A concessionária deverá manter esses postos em funcionamento independentemente da quantidade vendida, devendo esses custos serem considerados no momento da elaboração da proposta.
1.4 A Contratada deverá manter a cantina, 02 (dois) postos móveis de vendas nos Prédios da Agronomia(manhã e tarde) e Cafeicultura(noite) e Proeja e 2(dois) postos fixos nas cantinas da Unidade Campus Muzambinho - Centro de Ciências Aplicadas à Educação e Saúde – Cecaes e Unidade Campus Muzambinho - José Januário de Magalhães.
1.5
A Cantina/Lanchonete poderá empregar aparelhos de som, desde que em volume baixo, discreto e que não perturbe as atividades acadêmicas e administrativas.
2
DA JUSTIFICATIVA/DEMANDA
2.1
Dentro do plano de expansão do governo federal encontra-se o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Sul de Minas, especializado na oferta de educação profissional e tecnológica nas diferentes modalidades de ensino com base na conjugação de conhecimentos técnicos e tecnológicos e suas práticas pedagógicas e, neste contexto, está inserido o Campus Muzambinho. Dessa forma, justifica-se a presente concorrência tendo em vista o crescente número de alunos matriculados e a disponibilidade de ambiente próprio para essa finalidade dentro das dependências do Campus, possibilitando que se oferte a toda comunidade ter a disposição esse serviço sem a necessidade de se deslocar externamente do Campus, evitando o maior controle de entrada e saída e evitando riscos oriundos dos deslocamentos. Pelas razões apresentadas faz-se necessário o fornecimento de serviços de cantina para adequar a atual condição e atender a comunidade do CAMPUS MUZAMBINHO.
Expectativas de usuários da cantina do Campus Muzambinho
Campus Muzambinho Sede:

Técnico Integrado ao Ensino Médio (período integral): 540 alunos

Técnico Integrado ao Ensino Médio - Proeja (período noturno): 40 alunos

Técnico Subsequente (período integral): 117 alunos

Técnicos Subsequente (período noturno): 238 alunos

Cursos Superiores (período vespertino): 136 alunos

Cursos Superiores (período vespertino): 136 alunos

Cursos Superiores (período noturno): 208 alunos

Cursos Superiores (período integral): 255 alunos

Curso Superior - EaD (aulas mensais aos sábados - período integral): 100 alunos

Pós Graduação (quinzenal - sexta noturno e sábado integral): 54 alunos

Funcionários efetivos e terceirizados – 350 aproximadamente

Expectativas de usuários da cantina da Unidade Centro de Ciências Aplicadas à Educação e Saúde - Cecaes
Cursos Superiores (período vespertino): 152 alunos
Cursos Superiores (período noturno): 162 alunos
Funcionários efetivos e terceirizados – 25 aproximadamente

Obs: Os funcionários tem direito ao lanche no refeitório.

Expectativas de usuários da cantina da Unidade José Januário de Magalhães
Técnicos Subsequente (período noturno): 186 alunos

Funcionários efetivos e terceirizados – 10 aproximadamente

Obs: Os funcionários e alunos dos Cursos Técnicos (Integrados ao Ensino Médio, Proeja e Subsequentes) tem direito ao lanche no refeitório.
3.
LOCAL E ESPAÇO A CONCEDER

	Item
	Local
	Espaço físico(m²)

	1

	Unidade Campus Muzambinho – Estrada de Muzambinho, Km 35, Bairro Morro Preto, Muzambinho-MG – 37890-000.
2.(01) posto móvel de venda no Prédio da Agronomia(manhã e tarde) e Cafeicultura(Noite)

3.(01) Posto móvel de venda no Prédio do Proeja
	194,34 m²

	
	Unidade Campus Muzambinho - Centro de Ciências Aplicadas à Educação e Saúde - Cecaes – Rua Dináh, 75 - Jardim Canaã, Muzambinho – MG – 37890-000
	89,57 m²

	
	Unidade Campus Muzambinho - José Januário de Magalhães – 

Rua Prof Salatiel de Almeida, 88, Centro, Muzambinho - MG 

CEP: 37890-000.
	5 m²


4.
DO FUNCIONAMENTO
4.1
A frequência da cantina é franqueada à comunidade escolar, servidores e ao público em geral.

4.2 Na Cantina da Unidade Campus Muzambinho, a permissionária será obrigada a manter a Lanchonete aberta de segunda a sexta feira, da 07h às 22h e aos sábados de 08h às 14h, durante o período letivo. Será obrigado ainda a manter a Lanchonete aberta no período de férias, de segunda a sexta feira, no horário de 08h às 18h.

4.2.1. Os 2 (Dois) postos móveis do Prédio da Agronomia(manhã e tarde) e Cafeicultura(noite) e Proeja deverão obrigatoriamente estar em funcionamento nos três períodos, durante 40(quarenta) minutos em cada período que compreenderá todo o horário de intervalo das aulas, nos períodos de manhã, tarde e noite, devendo a concessionária se informar com o coordenador do Prédio os horários de intervalos das aulas. A concessionária deverá manter esses postos em funcionamento independentemente da quantidade vendida, devendo esses custos serem considerados no momento da elaboração da proposta.
4.2.2. Durante o período de recesso escolar (férias, greve ou outro tipo de paralisação das atividades da Instituição), será obrigatório o funcionamento da Cantina, por período mínimo de dois (duas) horas, em cada expediente, podendo esta condição ser modificada em acordo com a fiscalização do Campus, se convier.

4.3 Na Cantina da Unidade Centro de Ciências Aplicadas à Educação e Saúde - Cecaes - A permissionária será obrigada a manter a Lanchonete aberta de segunda a sexta feira, das 13h às 22h, durante o período letivo. Caso ocorra de as aulas tenham seu horário alterado ou tenha novas turmas no período matutino deverá a lanchonete ficar aberta também nesses períodos.

4.4 Na Cantina da Unidade José Januário de Magalhães - A permissionária será obrigada a manter a Lanchonete aberta de segunda a sexta feira, das 18:30h às 22h, durante o período letivo. Caso ocorra de as aulas tenham seu horário alterado ou tenha novas turmas no período matutino deverá a lanchonete ficar aberta também nesses períodos.
4.5 Este horário poderá ser alterado em caso de necessidade, após acordo entre o Campus Muzambinho e a Concessionária.
4.6 Haverá funcionamento aos domingos e feriados, em caso de vestibulares, concursos, cursos e eventos promovidos pelo concedente, devendo a Concessionária se informar junto ao setor de eventos do Campus.
4.7 Qualquer alteração do horário de funcionamento só poderá ocorrer mediante prévia autorização do Campus.
5.
NORMAS DE FUNCIONAMENTO 

5.1
A permissão de uso destinar-se-á à exploração comercial, única e exclusivamente, de Cantina.

5.2
Nenhum vínculo de natureza empregatícia terá o permissionário e seus servidores ou empregados com o Campus, ficando, ainda, por conta do permissionário as despesas com taxas, tributos, e demais despesas decorrentes da utilização do espaço ou da atividade. O Campus fornecerá água e luz para o funcionamento da Cantina, mediante pagamento de taxa de utilização, a valor fixo.
5.3
Os alimentos industrializados servidos só poderão ser aqueles registrados nos órgãos públicos competentes.

5.4
O permissionário poderá instalar, em espaços determinados pelo Departamento de Administração e Planejamento (DAP) do Campus, equipamentos que julgar necessário.
5.5
A cozinha da Cantina deverá ser equipada com sistema de exaustão que permita a adaptação de coifa, de forma a possibilitar o preparo dos alimentos. A adaptação dos espaços e instalação dos equipamentos, em conformidade com as normas sanitárias em vigor, é de responsabilidade do permissionário.

5.6
O permissionário deverá observar rigorosamente as normas do Campus, no que se refere às instalações, conservação e limpeza.

5.7
É vedada a utilização da Cantina para qualquer outro fim que não o previsto neste Edital, sendo vedado, ainda, ao permissionário, transferir a permissão, locar, sublocar, ceder ou emprestar o imóvel, ainda que parcialmente.

5.8
Só poderão ser efetuadas benfeitorias no imóvel, a partir de prévia e escrita autorização do Campus, e de acordo com as normas e orientações do DAP do Campus.

5.9
O permissionário responderá, civil e criminalmente, pelos prejuízos causados ao imóvel, aos servidores e alunos do Campus, a que der causa, ou pelos danos causados por seus subordinados, empregados, prepostos ou contratados.

5.10
A concessionária deverá obter a licença de funcionamento junto aos órgãos competentes, no âmbito federal, estadual e municipal, tais como: Inscrição Federal (CNPJ), Estadual (IE) e Municipal, Alvará de Funcionamento, licença sanitária e outros pertinentes ao ramo de Cantina.

5.11
Deverão existir aparelhos de refrigeração e/ou resfriamento para armazenamentos de alimentícios perecíveis;

5.12
Todas as pessoas que trabalham na Cantina deverão utilizar vestuário adequado à natureza do serviço; sendo expressamente vedado a todos os que trabalham na Cantina o uso de chinelos, sandálias, bermudas, camisas sem manga, entre outras proibições das normas sanitárias;

5.13
Todas as pessoas que manipulam os alimentos, do preparo ao serviço, deverão utilizar de toucas para o cabelo e luvas;

5.14
Deverá ser mantido rigoroso asseio, nas pessoas, nos utensílios, nas instalações e no local das Cantinas;

5.15
Deverá estar fixado, em local visível para os consumidores, em um quadro o endereço e o telefone do Centro de Saúde responsável pela fiscalização sanitária das Cantinas, bem como o telefone e o endereço do PROCON, bem como os devidos alvarás e licenças de funcionamento.

5.16
Qualquer substância alimentícia não poderá ser exposta à venda a não ser que esteja devidamente protegida contra poeira, insetos e outras formas de deteriorização.

5.17
No acondicionamento ou embalagem não poderá haver contato direto de alimentos com jornais, papéis coloridos ou filmes plásticos usados ou qualquer invólucro que possa transferir ao alimento substâncias contaminantes.

5.18
O permissionário compromete-se ainda a:

5.18.1
apresentar comprovante de que houve contratação de seguros, notadamente apólice que cubra prejuízos decorrentes de incêndio, furto e acidentes, além daqueles que sejam obrigatórios por lei;

5.18.2
assegurar o acesso ao espaço objeto desta permissão aos servidores do Campus no exercício da fiscalização do contrato, bem como aos servidores das entidades de fiscalização, notadamente os da Vigilância Sanitária;

5.18.3
não deixar expostos no local, caixas, embalagens ou quaisquer outros objetos que comprometam a boa aparência do local;

5.18.4
não afixar, e não permitir que qualquer pessoa afixe, cartazes, folders, ou qualquer tipo de propaganda nas paredes externas da Cantina. Será permitido ao Permissionário a instalação de um mural de dimensões não superiores a 3m² (três metros quadrados) para afixação de avisos e cartazes.
6.
DAS PROIBIÇÕES NA CANTINA
6.1
fumar;
6.2
varrer a seco;

6.3
permitir a entrada ou a permanência de quaisquer animais;
6.4
ter em depósito, substâncias nocivas à saúde ou que possam servir para alterar, adulterar, fraudar ou falsificar alimentos (saneantes, desinfetantes e produtos similares).

6.5
É vedado o fornecimento de qualquer tipo de bebida alcoólica, tabaco e de qualquer tipo de medicamento ou produto químico-farmacêutico.

6.6
funcionar sem o respectivo alvará de funcionamento;
6.7
sublocar, transferir, ceder ou emprestar o espaço autorizado, objeto da autorização de uso;
6.8
usar equipamentos e utensílios pertencentes ao patrimônio do CAMPUS;
6.9
comercializar produtos que concorram com os oferecidos ou comercializados pelo Campus.
6.10
Não será permitido no interior da Cantina/Lanchonete a prática de jogos como baralho, dominó, palito, vareta, etc.
6.11
Comercializar outros produtos que não são de cantina. Ex: Produtos de higiene pessoal, limpeza, etc.
6.12
Comercializar os produtos da cantina para público externo das dependências do Campus. Ex: fabricar salgado e vender para outras lanchonetes da cidade, etc.

7.
DOS ALIMENTOS PERMITIDOS PARA VENDA

7.1
Os serviços alimentícios nas cantinas instaladas nas unidades do Campus Muzambinho deverão obedecer a padrões de qualidade nutricional e de vida indispensáveis à saúde dos alunos.

7.2
Atendendo ao preceito nutricional, os estabelecimentos concessionários deverão oferecer aos consumidores alimentos que contribuam para hábitos alimentares saudáveis, de preferência, produtos naturais de baixo teor calórico.
7.3
A seguir estão apresentadas algumas sugestões que visam contribuir para que as cantinas se tornem um espaço de promoção da alimentação saudável:

7.3.1
Das Bebidas:

7.3.1.1
sucos de frutas naturais ou polpa de frutas, suco misto (abacaxi e hortelã, laranja e couve, laranja e mamão, laranja, mamão e cenoura, limão e couve, limão e hortelã, maracujá e beterraba, uva e beterraba, outros); iogurte com frutas, iogurte com cereais, leite com frutas, bebidas à base de soja, água-de-coco, vitaminas de frutas, bebidas ou alimentos a base de extratos ou fermentados (soja, leite, entre outros), leite achocolatado, coalhada e coalhada batida com frutas, etc;

7.3.1.1.1
Todas as bebidas, refrigerantes, suco, caldo servidas, deverão ser acondicionadas em copos de vidro ou outro recipiente, vedado o uso de copos plásticos descartáveis.
7.3.2
Produtos a base de fibra:

7.3.2.1
barras de cereais, cereais matinais, pães, bolos, tortas e biscoitos confeccionados com farinha integral e aveia, frutas in natura (banana, maçã, goiaba, pêra, etc), frutas secas, salada de frutas;

7.3.3
Alimentos salgados:

7.3.3.1
pães de legumes e verduras (de batata, abóbora, beterraba, cenoura, etc.), salgados de forno (esfirras abertas ou fechadas, tortas, risoles, empada, empadão recheado com vegetais, enroladinho de queijo, pizza, quibe assado, torta de frango ou carne com vegetais, quiche, fogazza assada, croissant, folhados, pão de queijo e bolos de legumes), sanduíches com recheios de queijo branco ou ricota com legumes e verduras (cenoura, beterraba, tomate, alface, espinafre, acelga, agrião, rúcula, etc), quitandas (biscoito de queijo, broa, pãezinhos, pão de queijo, rosca, queijo quente [pão francês, mussarela, tomate]); Salgados fritos(Coxinha, quibe, risoles de  de carne, queijo ou pizza dentre outros, etc;

7.3.4
Alimentos doces:

7.3.4.1
pães, tortas e bolos de frutas e/ou legumes (de cenoura coberto com maçã, laranja, banana, frutas variadas, maracujá, beterraba, limão, de fubá, de trigo, simples de chocolate, etc.), gelatina com frutas;

7.4
O estabelecimento alimentício deverá, em qualquer tempo, colocar a disposição dos alunos, no mínimo, dois tipos de frutas sazonais e também opção de lanche natural objetivando a escolha e o enriquecimento nutricional dos mesmos. 
7.5
Cabe à direção do Campus Muzambinho exigir a retirada de qualquer produto exposto à venda que esteja em desacordo com as normas estabelecidas neste Projeto.

7.6
Todos os gêneros, condimentos ou quaisquer componentes utilizados na elaboração dos lanches, bem como de seus acompanhamentos, deverão ser de primeira qualidade e apresentarem-se em perfeitas condições de preservação, garantindo a não deterioração ou contaminação até a sua utilização, e deverão ter seus recebimentos programados dentro do expediente administrativo do contratante, podendo a Fiscalização acompanhar quando julgar conveniente, não podendo ser aceitos alimentos enlatados e/ou em conserva sem data de validade ou com a mesma vencida. Não será aceito o reaproveitamento de sobras limpas.
8
DOS PREÇOS PRATICADOS
8.1
Os preços estabelecidos para os produtos comercializados terão com base os praticados no mercado local de mesma natureza, lanchonete/cantina e, em caso de aumento, estes deverão ser comprovados e justificados pela Concessionária, sempre respeitando os praticados no mercado da cidade de Muzambinho.
8.1.1
A empresa contratada deverá emitir declaração que os preços praticados estão de acordo com descrito acima.

8.2
A tabela de preços praticados deverá ser exposta para os usuários, sendo ela aprovada pelo fiscal do contrato e, se necessário, podendo a Diretoria e/ou a fiscalização solicitar a redução dos preços, a qualquer época, se verificada incompatibilidade com os praticados no mercado local.

8.3
A concessionária não poderá onerar os preços dos alimentos quando estes forem solicitados gelados, quentes ou adoçados.
8.4
Obrigatoriamente a Permissionária fornecerá refeição a preço fixo ou por quilo, dentro do preço de mercado.
9
DA INFRA-ESTRUTURA
9.1
É de responsabilidade única e exclusiva da concessionária prover os móveis, equipamentos, máquinas, vasilhames e utensílios necessários para a prestação dos serviços, em quantidade suficiente a proporcionar um bom atendimento.

9.2
Todos os recipientes para coleta de resíduos, que deverão existir na área interna e externa da Cantina, em número razoável, deverão ser adequados, de fácil limpeza e providos de tampo, bem como ter acondicionados sacos de lixo apropriados, ou recipientes descartáveis;
9.3
Todos os equipamentos para produção de alimentos, como: fornos, fritadeiras, fogões e similares serão a gás; ficando a contratada autorizada utilizar utilização de equipamentos elétricos para preparo e cocção de alimentos desde de que autorizada pela contratante.
9.4
Na Cantina da Unidade Campus Muzambinho deverá ter a seguinte estrutura mínima:
9.4.1
30(trinta) Mesas com 4 cadeiras;
9.4.4
3(três) Geladeiras Verticais para exposição das bebidas;
9.4.5
2(dois) Fornos para preparação dos salgados;
9.4.6
2(dois) Micro-ondas para aquecer os alimentos;
9.4.7
1(Um) Estufa para Exposição dos salgados;
9.4.8
1(Um) Expositor para Chocolates, Doces e Balas;
9.5
Na Cantina da Unidade Campus Muzambinho - Centro de Ciências Aplicadas à Educação e Saúde - Cecaes deverá ter a seguinte estrutura mínima:
9.5.1
10(dez) Mesas com 4 cadeiras;
9.5.2
1(uma) Geladeira Vertical para exposição das bebidas;
9.5.3
1(Um) Micro-ondas para aquecer os alimentos;
9.5.4
1(Um) Estufa para Exposição dos salgados;
9.5.5
1(Um) Expositor para Chocolates, Doces e Balas;
9.6
Na Cantina da Unidade Campus Muzambinho - José Januário de Magalhães deverá ter a seguinte estrutura mínima:
9.6.1
1(uma) Geladeira Vertical para exposição das bebidas;
9.6.2
1(Um) Micro-ondas para aquecer os alimentos;
9.6.3
1(Um) Estufa para Exposição dos salgados;
9.6.4
1(Um) Expositor para Chocolates, Doces e Balas;
9.6.7
Na unidade José Januário de Magalhães deverá ter a estrutura mínima quando concluir os serviços de reformas previstos
10
DA MANUTENÇÃO E DOS REPAROS
10.1
Toda manutenção/reparo será de responsabilidade da Concessionária, devendo ser mantidos os mesmos padrões de materiais e acabamentos, sendo que a manutenção abrange os seguintes itens: 

a)
água/ esgoto;


b)
energia (eletro dutos e conexões, lâmpadas, disjuntores, reatores, interruptores);

c)
GLP (válvulas, conexões, etc.);

d)
Outras correlatas

10.2
As manutenções mencionadas, se decorrentes de tempo de uso ou de fatores externos, alheios ao uso incorreto, deverão ser avaliados pelo Campus Muzambinho e executadas pelo contratante.

11
DOS EMPREGADOS
11.1
Deverão ser mantidos, nos locais de trabalho, somente empregados que tenham a idade permitida por lei para o exercício da atividade, e que gozem de boa saúde física e mental.

11.2
O pessoal necessário à execução do serviço objeto da presente concessão será de exclusiva responsabilidade da Concessionária, observando a legislação trabalhista e as normas de Segurança e Higiene do Trabalho, podendo ser mensalista, horistas de acordo com as necessidades da cantina e dos postos móveis e/ou fixos de atendimento.

11.3
A concessionária deverá manter um número mínimo de empregados necessário para atender de modo satisfatório a demanda de cada turno de aula da instituição. Caso seja necessário, tal número será estabelecido pelo Campus.

11.4
Os empregados deverão usar uniforme apropriado, em perfeitas condições de higiene, predominantemente na cor branca, gorros/bonés, sapatos/ tênis e demais que se fizerem necessários.

11.5
Não empregar sob qualquer regime ou alegação, pessoas que mantenha vínculo empregatício com o Campus.

11.6
O empregado do caixa não poderá servir ou manipular alimentos.

12
DA LIMPEZA E DO CONTROLE DE PRAGAS E ROEDORES
12.1
A limpeza total da cantina (cozinha, área de atendimento – interna e externa e equipamentos) deverá ser diária, sob a responsabilidade da concessionária.

12.2
O material de limpeza e a retirada do lixo interno são de responsabilidade da concessionária.

12.3
A concessionária deverá manter um programa periódico de desinsetização e desratização, com frequência necessária para manter a higiene local, ou sempre que solicitado pela fiscalização do Campus.

12.4
As empresas responsáveis pelo serviço de desinsetização e desratização deverão apresentar alvará de funcionamento expedido pelo centro de Vigilância Sanitária e comprovar o registro em um dos Conselhos Regionais: CREA, CRB, CRMV, CRF, CRQ, etc.

12.5
As empresas deverão apresentar informações seguras sobre o uso de inseticidas utilizados, especialmente quando à toxicidade e ao tempo de ausência do local. Os responsáveis pela aplicação destes inseticidas deverão usar uniformes e outros equipamentos de acordo com a legislação em vigor.

12.6
A concessionária ficará responsável pela preparação do local a ser dedetizado e desratizado providenciando retirada de alimentos, utensílios etc.
13
DO MÉTODO DE AVALIAÇÃO DA QUALIDADE E ACEITE DO SERVIÇO EXECUTADO
13.1
A avaliação da qualidade, bem como o aceite do serviço executado será realizada de acordo com a verificação do cumprimento das atribuições constantes do presente Projeto, por fiscal de contrato, designado pelo contratante, preferencialmente servidor da entidade, que:

a)
Terá livre acesso aos locais de trabalho de concessão do contratado;

b)
Exigirá o imediato afastamento de qualquer empregado, preposto da concessionária que não mereça confiança, embarace a fiscalização ou ainda que conduza de modo inconveniente ou incompatível com o exercício das funções que lhe foram atribuídas;
13.2
A empresa contratada deverá fazer anualmente ou sempre que solicitado pesquisas de 
satisfação do cliente, abordando temas sobre a qualidade dos produtos oferecidos e também 
sobre a qualidade dos serviços ofertados, sendo essa pesquisa apresentada ao contratante.
14
DA VISTORIA PRÉVIA FACULTATIVA
14.1
A concorrente poderá realizar vistoria prévia e inspecionar o local objeto da concessão de modo a obter, para sua própria utilização e por sua exclusiva responsabilidade, toda a informação necessária à elaboração da proposta. A vistoria poderá ser efetuada até um dia anterior a data da licitação das 08:00 as 11:00 e das 13:30 as 16:30 horas, sendo agendada com o Diretor Administrativo do Campus, ou pessoa designada para tal.

15
DOS DEVERES DA CONCESSIONÁRIA
15.1
Manter, durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, e todas as condições de habilitação exigidas na licitação e nas legislações municipal, estadual e federal.

15.2
Fornecer os lanches e demais gêneros de acordo com o estabelecido no Edital de Concorrência e com as exigências da Diretoria do Concedente, seguindo rigorosamente as normas de higiene.

15.3
Responsabilizar-se pelas despesas da execução do objeto;

15.4
Manter limpo e conservado todos os espaços internos e externos de uso da concessionária, inclusive as lixeiras, zelar pela conservação dos bens móveis locados no ambiente da cantina e os que vierem a fazer parte.
15.4
Atender todas as exigências para comercialização de alimentos estabelecidos pelos órgãos reguladores entre eles a Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA.
16
DOS DEVERES DA CONCEDENTE
16.1
Aprovar a relação de produtos a serem comercializados;

16.2
Efetuar a fiscalização de uso do imóvel, objeto da concessão, exigir o fiel cumprimento de todos os serviços e demais condições pactuadas neste instrumento, através do fiscal de contrato;

16.3
Assinar, finda a concessão de uso, termo declarando que recebeu o imóvel limpo, desimpedido, isentando, assim, a Concessionária de quaisquer débitos ou obrigações.

17
DO PAGAMENTO
17.1
O pagamento será mensal, sendo o valor obtido após a proposta de preços apresentada pela concorrente no certame licitatório, efetuado através de GRU (Guia de Recolhimento Único) até o 10º (décimo) dia útil do mês posterior ao do período de competência do encargo. As guias de recolhimento serão fornecidas ou instruídas pelo Setor Financeiro do Campus.

17.3
Se o pagamento não for recolhido no seu vencimento serão cobrados acréscimos legais, podendo se for o caso ser aplicada penalidade.
17.4 
Caso a concessionária não pague o boleto (GRU da taxa de aluguel) dentro do prazo inicialmente estipulado, a mesma 
deverá procurar o setor financeiro do Câmpus para recalcular o boleto com a multa e juros devidos.
17.5
Será cobrado uma multa de 2% do valor do boleto e juros de mora de 0,033% ao dia ou 1% 
ao mês. 

18
DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO
18.1
O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura, podendo ser prorrogada em até 60 (sessenta) meses, nas condições básicas determinadas no inciso II, art. 57 da Lei 8.666/93, mediante ajuste entre as partes interessadas.
18.2
No caso de prorrogação as partes firmarão termo aditivo próprio.
19
DA AUTORIZAÇÃO DE CONCESSÃO
19.1
Por ocasião da assinatura do Contrato o Diretor do Campus Muzambinho emitirá Autorização de Concessão permitindo o início da execução do serviço objeto da concessão de uso de espaço físico, a partir do vencimento do contrato vigente.
19.2
A execução dos contratos somente poderá iniciar após o vencimento do contrato vigente 
conforme segue:

19.2.1
ITEM 01 Unidade Cantina do Campus – Vencimento do contrato em 01 de setembro de 2017; Cantina da Unidade Cecaes – Vencimento do contrato em 26 de junho de 
2017. Unidade José Januário de Magalhães ainda não tem contrato.
20
DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO CONTRATO
20.1
O acompanhamento e fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato, devendo ser exercido por servidor do Campus Muzambinho, especialmente designado na forma do Art. 67 da Lei nº 8.666/93.

20.2
A Concedente poderá recusar os serviços quando entender que os mesmos não sejam os especificados, ou quando entender que o serviço esteja irregular.

20.3
A fiscalização se reserva o direito de recusar os serviços executados que não atenderem as especificações estabelecidas neste Projeto e seu respectivo Edital.

20.4
A Concessionária fica obrigada a executar os serviços referentes ao objeto licitado relacionado neste Edital, não se admitindo quaisquer modificações sem a prévia autorização da fiscalização.

20.5
A Contratada deverá se responsabilizar por quaisquer danos ou prejuízos causados ao Campus Muzambinho, em decorrência dos serviços executados, incluindo-se também os danos causados a terceiros, a que título for.

21
DAS PENALIDADES
21.1
Além daquelas previstas na minuta do edital e do contrato, a Contratada estará sujeita, pela inexecução total ou parcial do contrato, bem como a causa de problemas que possam advir para o CAMPUS MUZAMBINHO, decorrentes da má execução do serviço, sujeitará a licitante vencedora às penalidades previstas na Lei nº 8.666/1993.

22
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
22.1
A exclusividade de oferta de alimentos não se aplica aos eventos específicos como festa junina, natalina, folclórica e/ou atividades relacionadas às disciplinas com caráter e finalidades pedagógicas. Podendo os alunos organizadores do evento ofertar esses alimentos entre si e para os seus convidados.
22.1.1
Os alunos e a cantina poderão unificar o local de ofertas de alimentos nesses eventos para atender da melhor forma os frequentadores do evento com maior diversidade e quantidade de produtos aos consumidores.
22.2
Caso a concessionária verifique a comercialização por outrem de alimentos nas dependências do Campus cuja detenha exclusividade do mesmo, deverá notificar a comissão de fiscalização para tomar as devidas providências previstas nos regulamentos institucionais;

22.3
Quaisquer notificações, encaminhamento de documentos e/ou esclarecimentos devem ser destinados ao DAP do CAMPUS MUZAMBINHO;
22.4
As dúvidas e divergências que, eventualmente, possam surgir e que não possam ser dirimidas diretamente entre as partes, ficarão sujeitas ao foro da Justiça Federal Seção judiciária do Estado de Minas Gerais, Subseção Judiciária de Pouso Alegre/MG, renunciando-se a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Muzambinho/MG, 13 de junho de 2017.
Carlos Guida Anderson
Diretor de Administração e Planejamento
ANEXO II - ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA
Empresa Licitante: ________________________________________________________

CNPJ: ____________________________

(Nome da Empresa Atestante), empresa regularmente inscrita no CNPJ sob o nº__.___.___/____-__, localizada em (endereço / município / UF), ATESTA, para fins de comprovação, que a empresa (Nome da Empresa Licitante) (forneceu/fornece) lanches rápidos e refeições, cumprindo sempre e pontualmente com as obrigações assumidas, não havendo em nossos registros nenhum fato que desabone a conduta da empresa e sua responsabilidade em relação às tarefas assumidas.
Por ser verdade, firmamos a presente.

................................../MG, ..... de .................. de 2017.
Assinatura do Representante Legal da Empresa

Nome legível Cargo
OBSERVAÇÃO: Este modelo serve apenas como referência, não sendo obrigatória a apresentação de atestado de capacidade técnica idêntico, desde que o atestado apresentado possua informações constantes deste modelo e demonstre capacidade técnica para executar os serviços.
IFSULDEMINAS-CAMPUS MUZAMBINHO

ANEXO III - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DO EDITAL
Referência:
Concorrência nº 01/2017
Processo nº: 23346.001822.2017-59
Objeto: Concessão onerosa de uso de espaço físico destinado à exploração comercial, única e exclusivamente de cantina.
A empresa (nome da empresa), inscrita no CNPJ/MF Nº (n° do CNPJ), sediada em (endereço completo), por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a). (nome do representante), portador(a) da Carteira de Identidade n° (n° da CI) e do CPF n° (n° do CPF), DECLARA, sob as penas da Lei:

a) Que possui os produtos necessários ao fornecimento e a prestação do serviço objeto da CONCORRÊNCIA nº 01/2017, em quantidade e especificações constantes no Edital e seus Anexos;

b) Declaro que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que cumpro plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital.
Local,                de                     de 2017.
(Nome e assinatura do representante legal e carimbo de CNPJ da empresa)
OBSERVAÇÃO: A declaração deverá ser apresentada em papel timbrado da licitante, acompanhada de documentos pessoais do Outorgado e documentos que dão poderes ao outorgante firmar esta Declaração.
IFSULDEMINAS-CAMPUS MUZAMBINHO
ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO 
Referência:
Concorrência nº 01/2017
Processo nº: 23346.001822.2017-59
Objeto: Concessão onerosa de uso de espaço físico destinado à exploração comercial, única e exclusivamente de cantina.

A empresa (nome da empresa), inscrita no CNPJ/MF Nº (n° do CNPJ), sediada em (endereço completo), por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a). (nome do representante), portador(a) da Carteira de Identidade n° (n° da CI) e do CPF n° (n° do CPF), DECLARA, sob as penas da Lei:

a) Não está em inadimplência com fornecimento de itens nem descumpriu quaisquer Contratação junto a Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal;

b) Inexistem até a presente data fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

c) Inexiste em seu quadro de pessoal para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal.
d) Que não possui em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, nos termos do inciso III e IV do art.1º e no inciso III do art.5º da Constituição Federal.
e) Que não ultrapassei o limite de faturamento e cumpro os requisitos estabelecidos no Art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, sendo apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 ao 49 da referida Lei Complementar.

Local,                       de                       de 2017.
(Nome e assinatura do representante legal e carimbo de CNPJ da empresa) 

OBSERVAÇÃO: A declaração deverá ser apresentada em papel timbrado da licitante, acompanhada de documentos pessoais do Outorgado e documentos que dão poderes ao outorgante firmar esta Declaração.
IFSULDEMINAS-CAMPUS MUZAMBINHO
ANEXO V - DECLARAÇÃO DE VISTORIA
Referência:
Concorrência nº 01/2017
Processo nº: 23346.001822.2017-59
Objeto: Concessão onerosa de uso de espaço físico destinado à exploração comercial, única e exclusivamente de cantina.
DECLARO para fins de prova junto à Comissão de Licitação que a empresa _________________________________________, neste ato representada pelo Sr(a).________________ procedeu a vistoria do local objeto de Concessão, em atendimento a Concorrência nº 01/2017, e que tomou conhecimento de todas as implicações e das condições locais para o cumprimento das obrigações do objeto da presente licitação, para a prestação dos serviços propostos, assumindo todas as condições previstas e peculiares a uma Instituição de Ensino.
Muzambinho-MG,                  de            de 2017.
___________________________________________

Setor de Serviços Gerais
IFSULDEMINAS-CAMPUS MUZAMBINHO
ANEXO VI- DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

Referência:
Concorrência nº 01/2017
Processo nº: 23346.001822.2017-59
Objeto: Concessão onerosa de uso de espaço físico destinado à exploração comercial, única e exclusivamente de cantina.
CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NA INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 2 DE 16 DE SETEMBRO DE 2009, DA SECRETARIA DE LOGÍSTICA E TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO DO MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO.

(Nome do Representante Legal da Empresa Licitante), inscrito no CPF-MF sob nº.............................................. e RG Nº ....................., emitido pela .............................., em ....../......./........, como representante devidamente constituído da Empresa (Identificação Completa da Empresa Licitante) doravante denominada Licitante, para fins do disposto no Edital do Concorrência Nº 01/2017, declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:

(a) A proposta apresentada para participar do Concorrência Nº 01/2017 foi elaborada de maneira independente pela Licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do Concorrência Nº 01/2017, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(b) A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Concorrência Nº 01/2017 não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato do Concorrência Nº 01/2017, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato do Concorrência Nº 01/2017 quanto a participar ou não da referida licitação;
(d) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) antes da adjudicação do objeto da referida licitação;

(e) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante de (órgão licitante) antes da abertura oficial das

propostas; e

(f) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la.

Muzambinho (MG), .......... de ................................. de 2017.
(representante legal do licitante, no âmbito da licitação, com identificação completa).
CABEÇALHO DA EMPRESA
ANEXO VII - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL
Ao:

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO SULDEMINAS GERAIS – CAMPUS MUZAMBINHO

Referência:
Concorrência nº 01/2017
Processo nº: 23346.001822.2017-59
Objeto: Concessão onerosa de uso de espaço físico destinado à exploração comercial, única e exclusivamente de cantina.
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNIDADE
	ESTIMATIVA

DIAS LETIVOS
	TAXA DIÁRIA
	VALOR ANUAL

	1
	Taxa de aluguel de utilização pela concessão de uso da área destinada à exploração dos serviços de cantina. Para as cantinas da Unidade Campus Muzambinho, Unidade Centro de Ciências Aplicadas à Educação e Saúde – Cecaes e Unidade José Januário de Magalhães
	Diária
	200
	111,00
	22.200,00

	
	DESCRIÇÃO
	UNIDADE
	MESES
	TAXA MENSAL
	VALOR ANUAL

	
	Taxa de utilização de energia elétrica e água.
	Mensal
	12
	350,00
	4.200,00


Validade da proposta: 60 (sessenta) dias.

OBS: Somente a taxa diária de aluguel poderá ter alteração no momento da elaboração da proposta.
Muzambinho, ______ de _________________ de 2017.

_______________________________________

Representante legal
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA

SUL DE MINAS GERAIS

Campus Muzambinho

Bairro Morro Preto – Caixa Postal 02 – Muzambinho/MG – CEP: 37890-000
Fone: (0xx35) 3571-5051

ANEXO VIII

MINUTA DO INSTRUMENTO DE CONTRATO DE CONCESSÃO
Referência:
Concorrência nº 01/2017
Processo nº:23346.001822.2017-59
Objeto: Concessão onerosa de uso de espaço físico destinado à exploração comercial, única e exclusivamente de cantina.
Pelo presente instrumento de Contrato, de um lado o INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO SUL DE MINAS GERAIS, por intermédio do CAMPUS MUZAMBINHO, inscrito no CNPJ sob nº 10.648.539/0002-96,  sediado na Estrada de Muzambinho, Km 35, Bairro Morro Preto, CEP 37890-000 - Muzambinho – MG, doravante denominado CONCEDENTE, neste ato representado pelo Diretor Geral  Professor Luiz Carlos Machado Rodrigues, (nacionalidade), (estado civil), portador da Cédula de Identidade RG (numero) e do CPF (número), residente e domiciliado nesta Cidade e de outro lado, a Empresa (nome da Contratada), CNPJ (número), e Inscrição Estadual nº (número), com sede à Rua (endereço), neste ato representada pelo Sr. (nome do representante da Contratada), (nacionalidade), (estado civil), portador da Cédula de Identidade RG (numero) e do CPF (número), doravante denominada CONCESSIONÁRIA, considerando o que tudo consta no Processo nº 23346.001822.2017-59, inerente ao procedimento licitatório na modalidade de CONCORRÊNCIA n° 01/2017, resolvem celebrar o presente Contrato, sujeitando-se as disposições ali expressas, nos termos e cláusulas a seguir estipulados, segundo os princípios e exigências da Lei Nº 8.666/93 e alterações e condições a seguir relacionadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1
Constitui objeto do presente instrumento a CONCESSÃO ONEROSA DE USO DE ESPAÇO FÍSICO DESTINADO À EXPLORAÇÃO COMERCIAL DA CANTINA NA SEDE DO CAMPUS MUZAMBINHO, UNIDADE CECAES E UNIDADE JOSÉ JANUÁRIO, nos termos do Procedimento Licitatório CONCORRÊNCIA nº 01/2017 e seus Anexos.

1.2
A exclusividade de oferta de alimentos não se aplica aos eventos específicos como festa junina, natalina, folclórica e/ou atividades relacionadas às disciplinas com caráter e finalidades pedagógicas. Podendo os alunos organizadores do evento ofertar esses alimentos entre si e para os seus convidados.
1.2.1
Os alunos e a cantina poderão unificar o local de ofertas de alimentos nesses eventos para atender da melhor forma os frequentadores do evento com maior diversidade e quantidade de produtos aos consumidores.
1.3
Em eventos e/ou comemorações em datas especiais o Campus Muzambinho poderá ofertar alimentação aos alunos e/ou convidados/visitantes como almoço, coffe break como forma de confraternização.
CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO
2.1
O Regime de Execução será Empreitada por Preço Global, conforme inciso VIII, alínea “a” do Artigo 6 da Lei n.º 8.666 de 21 de junho de 1993.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO AMPARO LEGAL E DA SUJEIÇÃO ÀS NORMAS LEGAIS E CONTRATUAIS
3.1
Regem o presente Contrato a Lei nº 8.666/93 e suas alterações e demais disposições aplicadas a Licitação e Contratos Administrativos, bem como as Cláusulas deste instrumento.

CLÁUSULA QUARTA – DOS DOCUMENTOS APLICÁVEIS
4.1 Fazem parte integrante deste Contrato, independentemente de sua transcrição, a proposta da CONTRATADA, o Edital e seus Anexos, e demais elementos constantes do Processo nº 23346.001822.2017-59.
CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONCESSIONÁRIA
5.1
Constituem obrigações da CONTRATADA, além das demais previstas no Edital e Projeto Básico ou dele decorrentes:

5.1.1
A CONCESSIONÁRIA deverá entrar em operação, em no máximo, 30 (trinta) dias corridos, contados da data de liberação oficial do espaço pelo Campus Muzambinho, sob pena de multa sobre o valor do contrato

5.1.2
Manter, durante toda a execução do Contrato, compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação exigidas na licitação e na legislação municipal, estadual e federal.

5.1.3
Fornecer os lanches e demais gêneros de acordo com o estabelecido no Edital e com as exigências da fiscalização do CONCEDENTE, seguindo rigorosamente as normas de higiene;

5.1.4
Fixar o horário de atendimento ao público e uso das instalações da Cantina, de segunda à sexta-feira, das 13h as 22h, 

5.1.5
Manter limpo e conservado todos os espaços internos e externos de uso da Concessionária,inclusive as lixeiras,

5.1.6
Respeitar as normas e procedimentos do CONCEDENTE quanto à segurança interna (entrada e saída de pessoal e material), além de respeitar as normas de segurança do trabalho;

5.1.7
Providenciar para que a tabela de preços e cardápio esteja à disposição da Administração e consumidores em local visível e prover-se de troco suficiente para atender aos usuários;

5.1.8
Não aproveitar, em hipótese alguma, qualquer componente de produtos preparados e não servidos ou sobras para confecção dos produtos a serem comercializados na Cantina;

5.1.9
Conservar, adequadamente, por sua conta e risco, os estoques de gêneros alimentícios e materiais necessários à execução dos serviços;

5.1.10
Manter limpa a área total da Cantina (cozinha, área de atendimento interna, externa e equipamentos) diariamente, sob a responsabilidade;

5.1.11
A retirada do lixo é de responsabilidade da CONCESSIONÁRIA;
5.1.12
Manter um programa periódico de desinsetização e desratização, com frequência de acordo com a necessidade local;

5.1.13
A CONCESSIONÁRIA ficará responsável pela preparação do local a ser dedetizado e desratizado providenciando a retirada de alimentos, utensílios etc.

5.1.14
Prover os móveis, equipamentos, máquinas, vasilhames e utensílios necessários para a prestação dos serviços, em quantidade suficiente a proporcionar um bom atendimento;

5.1.15
Providenciar todos os utensílios de cozinha da Cantina, tais como: pratos, travessas, talheres, copos, xícaras, guardanapos, paliteiros, açucareiros, envelopes de adoçante, sachês de ketchup, mostarda, maionese, bandejas, formas, e todos os outros utensílios/equipamentos necessários ao perfeito funcionamento do serviço contratado. Os mesmos deverão estar em perfeito estado de conservação.

5.1.16
Apresentar a lista de todos os materiais instalados no espaço reservado ao funcionamento da Cantina ao fiscal do contrato do Campus Muzambinho por ocasião da instalação dos mesmos;

5.1.17
Quando não providenciado pela concessionária os materiais e equipamentos necessários, caberá ao Concedente, tendo em vista as condições físicas do local a ser executado o objeto, definir quais móveis, utensílios e equipamentos serão apropriados e suficientes, cuja relação poderá ser acrescida ou suprimida a qualquer tempo, sendo, no caso de equipamentos elétricos, imprescindível comunicar ao Concedente para adequação da estimativa do consumo;

5.1.18
Fornecer lixeiras com tampa móvel e sacos de plásticos no interior, para toda área do estabelecimento e de acordo com as normas de coleta seletiva, ou conforme determinado pelo CONCEDENTE;
5.1.19
Zelar pela aparência e estrutura do local, mantendo-o sempre organizado, sem infiltrações, paredes mofadas, descascadas, entre outros.

5.1.20
As manutenções mencionadas, se decorrentes de tempo de uso ou de fatores externos, alheios ao uso incorreto, deverão ser avaliados e promovidos pelo CONCEDENTE;

5.1.21
Deverão ser mantidos, no local de trabalho, somente empregados que, tenham a idade permitida por lei para o exercício da atividade, e que gozem de boa saúde física e mental;

5.1.22
O pessoal necessário à execução do serviço, objeto da presente concessão, será de exclusiva responsabilidade da CONCESSIONÁRIA, observando a legislação trabalhista e as normas de Segurança e Higiene do Trabalho;

5.1.23
Os empregados deverão usar uniforme apropriado, predominantemente na cor branca, perfeitas condições de higiene e identificação por meio de crachás;

5.1.24
Não empregar sob qualquer regime ou alegação pessoas que mantenha vínculo empregatício com o CONCEDENTE;

5.1.29
O funcionário na função de caixa, não deverá servir ou manipular alimentos.
5.1.30
A empresa contratada deverá fazer anualmente ou sempre que solicitado pesquisas de satisfação do cliente, abordando temas sobre a qualidade dos produtos oferecidos e também sobre a qualidade dos serviços ofertados, sendo essa pesquisa apresentada ao contratante.
5.1.31
Os salgados deverão ser mantidos em estufa aquecida, não podendo ocorrer o aquecimento somente no momento da venda através de forno micro-ondas.
5.1.32
É proibida em qualquer hipótese o uso das dependências da cantina para comercialização de produtos fora do Câmpus, sendo os produtos para exclusividade dos frequentadores.
5.1.33
É vedado, manter nas dependências da cantina funcionário, ajudante, aluno ou qualquer outra pessoa que não tenha registro trabalhista ou outra forma de contrato com a concessionária.

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONCEDENTE
6.1
Aprovar a relação de produtos a serem comercializados;

6.2
Conferir, por meio do Departamento de Administração e Planejamento, ao iniciar a prestação de serviços, a existência de bens patrimoniais que possam vir a ser disponibilizados na concessão, conferindo, também as suas condições de uso e de funcionamento;

6.3
Efetuar a fiscalização de uso do local, objeto da concessão e exigir o fiel cumprimento de todos os serviços e demais condições pactuadas no Instrumento Contratual;

6.4
Supervisionar a execução dos serviços de Cantina por intermédio de servidor designado pelo Departamento de Administração e Planejamento;

6.5
Fiscalizar a limpeza dos equipamentos, móveis e utensílios utilizados na execução dos serviços; verificar a qualidade dos produtos fornecidos;

6.6
Assinar, ao término da concessão de uso, termo declarando que recebeu o imóvel limpo, desimpedido, isentando, assim, a CONCESSIONÁRIA de quaisquer débitos ou obrigações;

CLÁUSULA SÉTIMA - DO VALOR DO CONTRATO
7.1
O valor global do presente Instrumento de Contrato será de R$ XX.XX (valor numérico e por extenso).

CLÁUSULA OITAVA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
8.1
A presente licitação não produzirá quaisquer despesas para o Orçamento deste Campus Muzambinho.

CLÁUSULA NONA – DOS PREÇOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
9.1
A concessionária pagará mensalmente, até o 10º (décimo) dia útil do mês subsequente, a título de contrapartida, na forma da legislação vigente, o valor correspondente a sua proposta de preços, acrescidos do valor a título de água e energia elétrica, referente a utilização mensal.

9.1.1
A taxa referida no item anterior vigorará até que o Campus proceda a instalação dos medidores de energia elétrica e água. As despesas correspondentes ao consumo de água e energia elétrica serão apuradas através de medições a serem realizadas mensalmente pelo Concedente, e os valores do KVA e LITRO de água serão os mesmos utilizados pela CEMIG e COPASA, referente ao perímetro urbano.
9.1.2
O pagamento só será confirmado mediante a apresentação do comprovante de pagamento acompanhado pelos comprovantes de regularidade com os encargos sociais previstos, em especial dos empregados;

9.2
O recolhimento da contrapartida da concessão será efetuado, exclusivamente, por meio de GRU – Guia de Recolhimento da União, em nome do Campus Muzambinho;
9.2.1
Caso a concessionária não pague o boleto (GRU da taxa de aluguel) dentro do prazo inicialmente estipulado, a mesma 
deverá procurar o setor financeiro do Câmpus para recalcular o boleto com a multa e juros devidos.

9.2.2 
Será cobrado uma multa de 2% do valor do boleto e juros de mora de 0,033% ao dia ou 1% ao mês.
9.4
A Concessionária sob pena de rescisão contratual deverá apresentar mensalmente ao Gestor do Contrato os comprovantes de pagamento acompanhado dos documentos abaixo:

9.4.1
Prova de regularidade junto a Fazenda Estadual, expedida pela Secretaria de Estado de Fazenda da sede ou domicilio do credor;

9.4.2
Prova de regularidade relativo a Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

9.4.3
Apresentação da folha de pagamento, juntamente com a GFIP, relativa aos funcionários executores das atividades estabelecidas no contrato, devendo haver concordância com a relação de funcionários entregue ao gestor do contrato;

9.4.4
Comprovação de recolhimento individual, relativo ao mês anterior, do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS, referente aos funcionários executores das atividades estabelecidas no contrato, devendo haver concordância com a relação de funcionários entregue ao gestor do contrato;

9.4.5
Comprovação do recolhimento, relativo ao mês anterior, da previdência social – INSS, referente aos funcionários das atividades estabelecidas no contrato, devendo haver concordância com a relação de funcionários entregue ao gestor do contrato;

9.4.6
Comprovação de entrega dos vales-transportes, caso couber, relativos aos funcionários executores das atividades estabelecidas no contrato, devendo concordância com a relação de funcionários entregue ao gestor do contrato.

9.5
Os documentos acima poderão ser modificados caso haja alteração na legislação vigente e ainda poderá ser solicitado algum documento complementar julgado necessário a complementação do processo.

9.6
Os preços estabelecidos no cardápio mínimo exigido poderão ser cobrados pela Concessionária, conforme Termo de Referência, devendo ser mantidos por um período mínimo de 12 (doze) meses. Decorrido esse período, se houver aumento nos preços dos produtos comercializados, estes deverão ser comprovados e justificados pela Concessionária, sempre respeitando os preços praticados na cidade de Muzambinho.

9.7
Os preços por item do cardápio mínimo exigido, bem como dos itens ofertados e propostos não poderão ser superiores aos praticados na cidade de Muzambinho;

9.8
A tabela de preços praticados deverá ser exposta para os usuários.

9.9
A Administração poderá solicitar a redução dos preços, a qualquer época, se for verificada à incompatibilidade com os praticados no mercado local;

9.10
A Concessionária não poderá onerar os preços dos alimentos quando estes forem solicitados gelados, quentes ou adoçados.
CLÁUSULA DÉCIMA – DOS PRAZOS DE VIGÊNCIA, INÍCIO E EXECUÇÃO
10.1
O presente Instrumento de Contrato de Concessão terá vigência de 12 (doze) meses, contados da sua assinatura, podendo ser prorrogado, justificada a necessidade e interesse da Administração nos termos do artigo 57 da Lei n. 8.666/93;

10.2
Uma vez assinado o presente Instrumento Contratual, a CONCESSIONÁRIA deverá iniciar suas atividades no prazo máximo de 30 (trinta) dias;

10.2.1
Neste prazo deverá ser computado as possíveis readequações, bem como o tempo necessário para mobiliar o local.
10.3
Quando do término de vigência do contrato, a contratada deverá entregar o local ao Campus no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, atendendo ainda:

10.3.1
O local deverá ser entregue desocupado de móveis, nas mesmas condições na qual foi recebido.

10.3.2
Em caso de atraso na devolução do local, será cobrado o valor da utilização por dia, de todo o período em que o imóvel ficou à disposição da contratada, sem prejuízos as sanções previstas neste Instrumento e na Legislação vigente.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS
11.1
O valor da concessão admite repactuação visando à adequação aos preços de mercado, observando o interregno mínimo de doze meses e demonstração analítica da variação dos custos dos componentes do contrato, devidamente justificada.

11.1.1
O valor mencionado poderá ser reajustado, anualmente, de acordo com a variação do IGPM (Índice Geral de preços do Mercado, mês anterior), divulgado pela Fundação Getúlio Vargas – FGV, contados a partir da data limite para a apresentação da proposta.

11.1.2
É vedada qualquer indexação de preços por índices gerais, setoriais ou que não reflitam a variação dos custos dos componentes do contrato.

11.2
Uma vez concedido o pedido de revisão dos preços para refeições será aplicado o mesmo percentual de acréscimo na contrapartida mensal de utilização das dependências.

11.3
Uma vez aumentado o valor da contrapartida da concessão, será aplicado o mesmo percentual de acréscimo nos preços dos alimentos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
12.1
O descumprimento injustificado das obrigações assumidas nos termos deste edital, sujeita a licitante vencedora a multas, consoante o caput e parágrafos do art. 86 da Lei no 8.666/93 e alterações posteriores, incidentes sobre o valor anual proposto para concessão, na forma seguinte:

12.1.1
Quanto à obrigação da assinatura do Instrumento de Contrato no prazo estabelecido:
12.1.1.1
atraso até 2 (dois) dias, multa de 5% (cinco por cento);

12.1.1.2
a partir do 3º (terceiro) até o limite do 5º (quinto) dia, multa de 10% (dez por cento), caracterizando-se a inexecução total da obrigação a partir do 6º (sexto) dia de atraso.
12.1.2
Quanto às obrigações de solução de quaisquer problemas com os serviços prestados, e, quanto à aceitação de acréscimos e supressões no valor total da adjudicação:
12.1.2.1
atraso até 2 (dois) dias, multa de 5% (cinco por cento);

12.1.2.2
a partir do 3º (terceiro) até o limite do 5º (quinto) dia, multa de 10% (dez por cento), caracterizando-se a inexecução total da obrigação a partir do 6º (sexto) dia de atraso.
12.1.3
Se a adjudicatária não apresentar situação regular no ato da assinatura desse, sujeita-se à penalidades:
12.1.3.1
multa de 10% sobre o valor anual proposto para concessão.

12.2
Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da Lei 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do objeto adjudicado, a Administração poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à licitante vencedora multa de 25% (vinte se cinco por cento) sobre o valor anual proposto para concessão;

12.3
A licitante, adjudicatária ou contratada que deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da prestação dos serviços, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com o CAMPUS MUZAMBINHO pelo prazo de até 02 (dois) anos e, se for o caso, será descredenciada no Cadastro de Fornecedores por igual período, sem prejuízo da ação penal correspondente na forma da lei;

12.4
A multa, eventualmente imposta à adjudicatária, será cobrada através de GRU – Guia de Recolhimento da União, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Ser-lhe-á concedido o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, seus dados serão encaminhados ao Órgão competente para que seja inscrita na dívida ativa do Estado, podendo, ainda a Administração proceder a cobrança judicial da multa;

12.5
As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração.

12.6
Relativamente ao disposto neste Termo aplicam-se também, subsidiariamente, no que couberem, as disposições do Código de Defesa do Consumidor - Lei nº 8.078/90 e suas alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO
13.1
O presente Contrato poderá ser rescindido pelos motivos previstos nos art. 77 e 78 e nas formas estabelecidas no art. 79, todos da Lei nº 8.666/93 e suas alterações;

13.2
A rescisão, por algum dos motivos previstos na Lei nº 8.666/93 e suas alterações, não dará à CONCESSIONÁRIA direito a indenização a qualquer título, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial;

13.3
A rescisão acarretará, independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial por parte da CONCEDENTE, a retenção dos créditos decorrentes deste Contrato, limitada ao valor dos prejuízos causados, além das sanções previstas neste ajuste, até a completa indenização dos danos;

13.4
Fica expressamente acordado que, em caso de rescisão, nenhuma remuneração será cabível, a não ser o ressarcimento de despesas autorizadas pelo CONCEDENTE e, comprovadamente realizadas pela CONCESSIONÁRIA, previstas no presente Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO
14.1
Fica eleito o foro da Foro da cidade de Pouso Alegre, Seção Judiciária de Minas Gerais, para dirimir todas as questões oriundas do presente Contrato, sendo esta, competente para a propositura de qualquer medida judicial, decorrente deste instrumento contratual, com a exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem justos e acordados, assinam o presente Contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma, juntamente com as testemunhas abaixo, de tudo cientes, para que produzam seus efeitos legais e jurídicos.

(identificação e assinatura) 


      (identificação e assinatura)

CONCEDENTE 




CONCESSIONÁRIA
Testemunhas:
Nome 







Nome
CPF 






           CPF
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		EXEMPLOS DE TAXAS DE ALUGUEL PARA 2017

		Exemplo		Mês		Diária		Dias
Letivos		Taxa de Aluguel
Diária x Dias letivos		Taxa 
Energia/Água		Valor Total
Mensal

		1		Janeiro		R$ 111.00		0		R$ 0.00		R$ 350.00		R$ 350.00

		2		fevereiro		R$ 111.00		17		R$ 1,887.00		R$ 350.00		R$ 2,237.00

		3		março		R$ 111.00		21		R$ 2,331.00		R$ 350.00		R$ 2,681.00

		4		abril		R$ 111.00		18		R$ 1,998.00		R$ 350.00		R$ 2,348.00

		5		maio		R$ 111.00		22		R$ 2,442.00		R$ 350.00		R$ 2,792.00

		6		junho		R$ 111.00		21		R$ 2,331.00		R$ 350.00		R$ 2,681.00

		7		julho		R$ 111.00		2		R$ 222.00		R$ 350.00		R$ 572.00

		8		agosto		R$ 111.00		25		R$ 2,775.00		R$ 350.00		R$ 3,125.00

		9		setembro		R$ 111.00		20		R$ 2,220.00		R$ 350.00		R$ 2,570.00

		10		outubro		R$ 111.00		21		R$ 2,331.00		R$ 350.00		R$ 2,681.00

		11		novembro		R$ 111.00		20		R$ 2,220.00		R$ 350.00		R$ 2,570.00

		12		dezembro		R$ 111.00		13		R$ 1,443.00		R$ 350.00		R$ 1,793.00
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